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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

  

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Inscrito no CNPJ Nº 14.797.309/0001-69, com 

sede à Av. Murilo Braga, n° 1887, Centro/Porto Nacional – TO/CEP: 77.500-000, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Compras e Licitações, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2022, Decreto nº 365, de 22 de fevereiro 

de 2022 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS 

E DOCUMENTAÇÃO:  

DIA 03/06/2022, ÀS 09:00 HORAS  

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 

ENVIO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

LINK DO EDITAL:  
https://www.portonacional.to.gov.br/index.php/cidadao/licitacao 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

  

1.0  – DO OBJETO:  

  

1.1 - Constitui objeto desta Chamada Publica aquisição de Coffe-Break para o  evento alusivo a Semana do Bebê 

2022 a ser realizada pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Porto Nacional.  
  

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:    

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;   

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

 

2.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f)  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

https://www.portonacional.to.gov.br/index.php/cidadao/licitacao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 

2.1.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.1.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário);  

3.0 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, no portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.10 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.11 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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3.10. Da Proposta de Preço/Cotação:  
  

3.10.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  

3.10.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando- se pela desclassificação.  

 3.10.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.  

 

4.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, para exercício de 2022, na classificação abaixo:  

  

Função: 04 Administração 

Sub-Função: 244 Assistência Comunitária 

Programa: 1111 Assistência Social Participativa 

Projeto Atividade: 2168 Manutenção dos Serviços da Proteção Social Básica 

Fonte de Recursos: 16600000000000- Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assis. Social  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30  

Ficha: 20223184 

 

5.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
  

5.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 15.230,00 (quinze mil duzentos e trinta reais).  

 

6.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  
6.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e no Diário Oficial do Município (DOM), e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: cplportonacional2021@gmail.com, preferencialmente 

fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 001/2022.   

6.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:  
  

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais paras a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado na contratação. 

6.1.1.1. Para fins de contratação a empresa deverá apresentar os documentos elencados a seguir. 

6.1.1.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 

2014, ou outra equivalente na forma da Lei; 

6.1.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual; 

6.1.3.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

6.1.4.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, 

emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

6.1.5.6. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;  

6.1.6.7. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a 

Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei; 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

6.1.7.8 Deverá haver a comprovação da experiência mínima na prestação do serviço, sendo aceito atestados de 

eventos diferentes (atestado que comprove que já realizou este tipo de objeto – eventos), não havendo  

obrigatoriedade, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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6.1.8.9 Cópia Contrato Social da empresa; 

6.1.9.10  Cópia do RG E CPF dos sócios da empresa  

6.1.10.11 Declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal (proibição de 

trabalho infantil);  

6.1.11.12 Declaração de Inexistência de parentesco ou vínculo empregatício com a municipalidade. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e 

“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

7.0 – DO PAGAMENTO:   
7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência 

7.2 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ate 30 (trinta) dias uteis, contados  do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

7.3 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I e II 

do art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta)  dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  

7.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 62, 68 e 69 da 

Lei nº 14.133/21. 

7.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 e IN 67 de 

7 julho 2021. 

7.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

7.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.9 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

8. SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
9.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

9.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

9.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.   

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

  

Porto Nacional - TO, 27 de maio de 2022.  

  

  

  

 

Keila Viana Ribeiro Maciel 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I  

  

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2022   

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Conforme capitulo III Das Definições, inciso XXIII Art. 6, Lei 14.133/2021) 

 

 

Demandante: Fundo Municipal de Assistência Social de Porto Nacional/TO 

Responsável: Keila Viana Ribeiro Maciel 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto capitulo III Das Definições, inciso 

XXIII, Art. 6, Lei 14.133/2021, e será parte integrante do processo administrativo. 

 

1.2. O Fundo Municipal de Assistência Social de Porto Nacional, pretende contratar empresa especializado em 

Coffee-break, conforme especificações deste termo de Referência, com observância do disposto na Lei nº 

14.133/2021, e nas demais normas legais e regulamentares. 

 

 

1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante 

à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas e prazo de execução. 

  

2. DO OBJETO:   
  

2 . 1  Constitui o objeto do presente Termo de Referência à aquisição de Coffe-Break para o  evento alusivo a 

Semana do Bebê 2022 a ser realizada pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Porto Nacional.  

 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR  

ITEM  DISCRIMINAÇÃO  UNIDADE  QUANT. 

1  

Fornecimento de coffee break para uma média estimada de 
450 (quatrocentas e cinquenta) pessoas com cardápio de: 
salgados variados, (contendo a porção: coxinha (frango e 
carne de gado), pastel (frango e carne de gado), quibe, 
empada de frango, pão de queijo), mínimo de 04 (quatro) 
porções por pessoa. 
 
Torta salgada. 
Observação quanto a torta:  

3 Eventos para 50 pessoas: 2kg cada evento 
Evento para 300 pessoas: 12kg 
Total: 18kg de torta. 
 
Observação quanto as bebidas:  
3 Eventos de 50 pessoas:  café (04 litros), leite (04 litros), suco 
natural (quatro sabores - 12 litros). 
Evento de 300 pessoas:  café (24 litros), leite (24 litros), suco 
natural (quatro sabores - 72 litros). 

Serv.  450  
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Total: café (36 litros), leite (36 litros), suco natural (quatro 
sabores - 108 litros). 
 

  

4. DA JUSTIFICATIVA  

  (Lei 14.133/21, art. 18º, § 1º, inciso V, Art. 43 incisos III, Art. 170 e Art. 6 incisos XXIII alínea e)).   

 

A Semana do Bebê é uma das principais estratégias de mobilização social pela primeira infância 

mais bem-sucedidas do Brasil. Seu principal objetivo é assegurar a atenção adequada a crianças de até 6 anos 

de idade, tornando o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento infantil uma prioridade no Plano de Ação 

do Fundo Municipal de Assistência Social município de Porto Nacional. A cada edição, ocorrem discussões 

intersetoriais sobre temas como mortalidade infantil, aleitamento materno, nutrição, parentalidade, gravidez 

na adolescência, educação infantil de qualidade, formação de vínculo e estimulação do bebê, por meio das 

diversas atividades como palestras, oficinas, atividades lúdicas e culturais. A ideia é que todos participem: 

setor privado, escolas e, claro, as próprias famílias, são mobilizadas para oferecer mais qualidade de vida às 

crianças durante a primeira infância. 

 

E, desde 2013, a Semana do Bebê também faz parte das ações estratégicas de participação social e 

primeira infância do Selo UNICEF, e desde 2011 a Semana do Bebê faz parte das ações da Secretaria 

Municipal de Assistência Social de Porto Nacional. 

 

A presente contratação se faz necessária para atender as demandas e necessidades do Fundo 

Municipal de Assistência Social durante as atividades da Semana de Bebê.  

As ações atinentes à Semana do Bebê contarão com algumas cerimônias envolvendo as autoridades 

civis, servidores e comunidade em geral. Neste sentido, para melhor acolhimento e sociabilidade desses 

momentos, faz-se necessária a contratação deste serviço.  

 

O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum. 

A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por Preço Global. 

Esta aquisição não terá necessidade de Termo Contratual haja visto que será um procedimento de 

dispensa de licitação e os materiais objeto deste TR deverá ser entregue de imediato, com data pre fixada do 

evento, com a realização da prestação do serviço em no máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da 

autorização de fornecimento ou recebimento da nota de empenho. 

 

5. METODOLOGIA 

(Lei Nº 14.133/93, Art. 75, inciso II, Art. 81 § 3) 

 

5.1. A presente contratação será realizada por meio do disposto na legislação vigente concernente às 

contratações públicas, em especial a Lei Federal Nº 14.133/21, Art. 75, inciso II, bem como normatizar, 

disciplinar e definir os elementos que nortearão as aquisição e prestação de serviços. 
 

5.2 A metodologia utilizada para realização da contratação em relação aos estudos preliminares (fase interna) e 

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde; e ainda o Tipo de Contratação, Forma de Pagamento, 

Vigência do Contrato.  

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

6.1.1. Planejamento, fornecimento e execução dos itens necessários conforme o ETP, para realização do 

evento relativo e descrito para os dias 06 a 10 de junho de 2022. 

6.1.2. O orçamento deverá ser realizado para o fornecimento de tudo o que esteja descrito no ETP, com 

qualidade e eficiência. 

6.1.3. O objeto é a realização do evento conforme descritos e nestas datas e cidade                         informada. 

  

 

7. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima na prestação do serviço, sendo aceito atestados de 

eventos diferentes (atestado que comprove que já realizou este tipo de objeto – eventos), não havendo 

obrigatoriedade conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

7.2 Cópia Contrato Social da empresa; 

7.3  Cópia do RG E CPF dos sócios da empresa  

7.4 Declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal (proibição de trabalho 

infantil);  

7.5 Declaração de Inexistência de parentesco ou vínculo empregatício com a municipalidade. 

8. DA FISCALIZAÇÃO. 

8.1 O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo servidor designado pela gestora, de acordo com as 

condições constantes no Termo de Referência, observando-se no que couber ao fiscal, às obrigações elencadas 

no Termo de Referência atribuídas ao Fundo Municipal, bem como as disposições do art. 120 da Lei 

14.133/2021. 

 

9. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto Item 3, inclusive frete ou taxa similar, será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos alimentos “Coffee-Break” e materiais até 

o local do evento é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo o Órgão responsável pelo 

fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte; 

   

O objeto dessa demanda será recebido de forma imediata, por responsável devidamente autorizado, 

após conferência do critério quantitativo e qualitativo;  

 

Não serão recebidos alimentos com especificações diversas da apresentada no Termo de Referência;     

 

Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, os alimentos deverá ser substituído, por conta e 

ônus da CONTRATADA, de forma imediata. Esse processo de verificação de compatibilidade será também 

aplicado aos alimentos encaminhado pela contratada em substituição, e somente após o cumprimento dessa 

etapa, será o objeto da demanda definitivamente recebido e aceito;  

 

O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade 

dos alimentos fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas;  

As entregas dos alimentos “Coffe-Break ” serão aceitas desde que obedecidos as normas da ISO, 

INMETRO, ETC.  - Atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da 

Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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10. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

              

Os alimentos tipo “Coffe-Break” deverão ser entregues pontualmente no horário determinado pela 

Diretora do Suas e a Coordenadora da Proteção Social Básica, o endereço será disponibilizado na solicitação 

de compras, enviada pelo órgão solicitante. Os alimentos serão recebidos por servidores devidamente 

autorizado;   

 

             Os alimentos tipo “Coffe-Break ”, objetos desta demanda deverão ser entregues no dia 06/06 no 

evento que terá início às 20:00h, no Centrinho das Crianças, Rua 05 Qd. 11 Setor Parque Eldorado/Porto 

Nacional - TO, reunindo cerca de 50 pessoas.  

 

Os alimentos tipo “Coffe-Break ”, objetos desta demanda deverão ser entregues no dia 07/06 no 

evento que terá início às 20:00h, no NAS Distrito de Pinheirópolis. reunindo cerca de 50 pessoas. 

   

Os alimentos tipo “Coffe-Break ”, objetos desta demanda deverão ser entregues no dia 09/07 no 

evento que terá início às 20:00h, e no Cras União, Av. Parnaíba s/n Vila Nova/Porto Nacional - TO reunindo 

cerca de 50 pessoas. 

 

Os alimentos tipo “Coffe-Break ”, objetos desta demanda deverão ser entregues no dia 10/06 às 09h 

Cerimônia de encerramento da Semana do Bebê, no Centro de Convenções Vicente de Paula Oliveira 

(Comandante Vicentão), localizada na Avenida Beira Rio, Porto Nacional - TO, com público estimado de 300 

pessoas.  

 

O prazo previsto para entrega do objeto deverá ser, após o recebimento da nota de empenho e 

ordem de fornecimento da Fundo Municipal de Assistência Social (via e-mail, ou pessoalmente). E efetivar a 

entrega com antecedência 01 (uma) hora do horário marcado para o início do evento.   

 

Garantir a integridade e a qualidade do transporte dos alimentos destinados ao consumo humano, 

refrigerados, a fim de impedir a contaminação e deterioração do alimento, de acordo com a norma da ABNT 

NBR 14701:2001; 

 

Os Alimentos/produtos deverão ser entregues em recipientes lacrados, intacta com todas as 

informações necessárias e obrigatórias sobre fabricação, data de validade e afins (quando couber). Os produtos 

fornecidos deverão ser acondicionados em embalagens ventiladas de maneira adequada garantindo segurança 

no manuseio e transporte de modo que não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, tamanho, textura 

e consistência.  

 

Os sucos devem apresentar rotulagem conforme legislação: registro no órgão competente data de 

fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, critérios para armazenamento, 

SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor).  

 

O Fundo Municipal se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em 

desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem como aquele que não esteja dentro 

do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

 

Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 

atendidas pela Fornecedora sem ônus para ao Fundo. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com termo de 

referência e sua proposta 

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor designado, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

11.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 

em conformidade com a lei e codigo tributario municipal. 

11.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

11.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços                  objeto da contratação; 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da prestação do serviço, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em          sua proposta; 

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela 

administração do Funfo Municipal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados/alimentação; 

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à entidade municípal ou a qualquer pessoa física, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5 Fornecer equipamentos, materiais, alimentos e demais itens cumprindo todas as legislações vigentes, em 

relação a qualidade e consumo e demais necessárias. 

12.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos  termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
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SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade  Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; e demais conforme Lei 8.666/93. 

12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.9 Comunicar ao servidor responsavel, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

12.10  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do evento. 

12.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens          de terceiros. 

12.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos eventos (serviços)  e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer  mudanças nos 

métodos execução que fujam às especificações deste TR. 

12.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
  

14.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público.  

 

15. DAS SANÇÕES  

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

e) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 

15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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15.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

15.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

15.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Sceretaria Municipal de Assitência Social e Habitação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

Função: 04 Administração 

Sub-Função: 244 Assistência Comunitária 

Programa: 1111 Assistência Social Participativa 

Projeto Atividade: 2168 Manutenção dos Serviços da Proteção Social Básica 

Fonte de Recursos: 16600000000000- Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assis. 

Social  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30  

Ficha: 20223184 

 

17. DAS OBSERVAÇÕES GERAIS  

 

17.1. Este termo de referência deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação 

e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos; 

 

17.2. É facultada a comissão de licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase do processo, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
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documento ou informação que deveria constar no ato da contratação; 
 

17.3. Fica assegurado ao Executivo mediante justificativa motivada o direito de, a qualquer tempo e no 

interesse da Administração, anular a futura contratação 

17.4. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo administrativo; 

16.6. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente termo de 

referência, deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente ao setor da Administração do Fundo 

Municipal de Assistência Social de Porto Nacional/TO, pelo e-mail diretoriafinanceira.semaspn@gmail.com. 

 

Porto Nacional - TO, 27 de maio de 2022.  

Responsável pela Elaboração: 

 

 

Heladia Neres Alves Aires 

Diretora do Suas 

Decreto 182/2021 

 

 

 

Cynthia Souza Oliveira 

Coordenadora da Proteção Social Basica 

Decreto 509/2020 

 

De acordo: 

 

Keila Viana Ribeiro Maciel 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

mailto:fmsalicitacao@gmail.com
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ANEXO II  

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

  

DISPENSA DE VALOR Nº 001/2022  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2022  

  

2 . 2  Objeto: Aquisição de Coffe-Break para o  evento alusivo a Semana do Bebê 2022 a ser realizada pelo 

Fundo Municipal de Assistência Social de Porto Nacional.  

 

PROPOSTA:   

 

ITEM  DISCRIMINAÇÃO  UNIDADE  QUANT. PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

1  

Fornecimento de coffee break para uma 
média estimada de 450 (quatrocentas e 
cinquenta) pessoas com cardápio de: 
salgados variados, (contendo a porção: 
coxinha (frango e carne de gado), pastel 
(frango e carne de gado), quibe, empada de 
frango, pão de queijo), mínimo de 04 
(quatro) porções por pessoa. 
 
Torta salgada. 
Observação quanto a torta:  
3 Eventos para 50 pessoas: 2kg cada evento 
Evento para 300 pessoas: 12kg 

Total: 18kg de torta. 
 
Observação quanto as bebidas:  
3 Eventos de 50 pessoas:  café (04 litros), 
leite (04 litros), suco natural (quatro sabores 
- 12 litros). 
Evento de 300 pessoas:  café (24 litros), leite 
(24 litros), suco natural (quatro sabores - 72 
litros). 

 
Total: café (36 litros), leite (36 litros), suco 
natural (quatro sabores - 108 litros). 
 

Serv.  450  R$  R$  

VALOR TOTAL    R$  

  

Valor Global da Proposta;   

  

Validade da Proposta 60 dias;   

  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;   
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Razão social; - Nº do CNPJ:   

Endereço:   

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.   

  

  

  

Porto Nacional, ________ de ____________________ de 2022.  

  

  

  

____________________________________  

        Assinatura do Responsável CPF:  

  

  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ.   

  

  

  


